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1. No próximo dia 12 de março, das 9h00 às 12h00, no auditório da APMP (Associação Paulista do Ministério Público), no Largo São Francisco, nº 34, 13º andar, será realizada palestra sobre o tema “Eleições 2012”, abordando-se questões relevantes para os promotores de justiça com atribuições na área do patrimônio público e social e também para os promotores eleitorais, envolvendo as limitações da Lei de Responsabilidade Fiscal no último ano de mandato eletivo, assim como as condutas vedadas aos agentes públicos neste período eleitoral. O evento contará com a participação, como palestrantes, do Dr. Sérgio Ciquera Rossi, Secretário-Diretor Geral do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (“Limitações da Lei de Responsabilidade fiscal no último ano de mandato eletivo”), da Dra. Alice Kannaan, Procuradora Regional da República, ex-Procuradora Regional Eleitoral e do Dr. Pedro Barbosa Pereira Neto,  Procurador Regional Eleitoral (“Das Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em Campanhas Eleitorais”). A participação poderá ser presencial ou virtual. Outras Informações e Inscrições na página da ESMP (www.esmp.sp.gov.br). Vagas limitadas (90 presenciais e 150 via webcast)!
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2. Lei de Responsabilidade Fiscal – execução e acompanhamento. O Portal do Cidadão do TCE-SP publica o acompanhamento da execução da Lei de Responsabilidade Fiscal por parte dos municípios do Estado de São Paulo no exercício de 2010, onde se pode avaliar por região administrativa a evolução dos índices distribuídos em temas como dívida pública, aplicação dos recursos na saúde e educação. Estão disponíveis breves análises acerca dos temas: • Receita Total Arrecadada e Despesa Total Realizada • Servidores Públicos nos Municípios do Estado de São Paulo • Receita Corrente Líquida – RCL • Montante da Dívida Fundada como Percentual da RCL • Aplicação dos Recursos na Educação Infantil e no Ensino Fundamental • Dívida ativa. Para conhecer este trabalho: http://www.portaldocidadao.tce.sp.gov.br/analises_diversas.
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3. O CAO-Cível e de Tutela Coletiva, Área Patrimônio Público, informa que o tema envolvendo suposta dispensa ilegal de licitação para a contratação da empresa Companhia Brasileira de Soluções e Serviços (VISA VALE) para prestação de serviços de administração e emissão de cartões de alimentação e refeição para funcionários da Administração Pública, tem se apresentado recorrente em várias comarcas do Estado. Para ilustrar, a Recomendação expedida na comarca de Marília. Ainda, para conhecimento, os argumentos técnicos que a empresa Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S/A vem apresentando no bojo dos inquéritos civis instaurados.
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4. O colega Landolfo Andrade de Souza, promotor de justiça de Tabapuã, solicitou que o CAO Cível e Tutela Coletiva (área do patrimônio público) viabilizasse ampla publicidade aos colegas da área acerca de possíveis irregularidades envolvendo a realização de concurso público pelo INSTITUTO SOLER DE ENSINO em outras comarcas do Estado. O fato é que restou apurado, em inquérito civil instaurado em Tabapuã, a repetição de questões objetivas em provas diferentes, aplicadas em dias diferentes, pelo mencionado Instituto. Ademais, segundo o site do Instituto (http://www.institutosoler.com.br/) evidencia-se que este é contratado por inúmeros órgãos públicos do Estado de São Paulo para a realização de concurso público, o que reforça a preocupação em fiscalizar a regularidade destes. Em Tabapuã, o colega expediu Recomendação para anulação parcial do concurso e da nomeação de aprovados.
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5. Aviso PGJ 61/2012 - Recomenda-se aos Promotores de Justiça da área do Patrimônio Público e Social que acompanhem e fomentem a realização das Conferências Municipais sobre Transparência e Controle Social, as quais devem ser convocadas pelos Poderes Executivos Municipais ou, subsidiariamente, pela sociedade civil, sendo que o Regimento Interno da CONSOCIAL e Manual Metodológico das Etapas Municipais/Regionais estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: www.consocial.cgu.gov.br ou www.consocial.sp.gov.br.
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6. Encontra-se à disposição dos Promotores e Procuradores de Justiça o MANUAL PRÁTICO DE ATUAÇÃO DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO, na página eletrônica do CAO-Cível e de Tutela Coletiva – Página Principal (área restrita- LOGIN), por meio do link PUBLICAÇÕES.
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7. Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012: Regulamenta o §3o do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências.
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	1. Araçatuba – Ação civil pública apontando ilegalidades na prestação de serviço público de Saneamento Básico do Município.
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2. Bebedouro - Ação Civil Pública de Responsabilidade Civil por Ato de Improbidade Administrativa. Pedido de liminar. Prefeito Municipal. Desvio de bem público em proveito próprio. Veículo Municipal. Liminar concedida.
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3. Itaquaquecetuba - Ação de Improbidade Administrativa e de Responsabilidade por Lesão ao Patrimônio Público. Pedido de liminar. Superfaturamento. Compra de Cestas básicas com preço superior ao de mercado. Liminar concedida.
[image: image14.png]



4. Itararé - Ação Civil Pública Por Ato De Improbidade Administrativa E Ressarcimento De Dano Ao Erário. Prefeito Municipal. Pedido de Liminar. Prestação de Serviços de Limpeza e Preparação de Merendas. Situação Emergencial Inexistente. Dispensa de Licitação Indevida. Possibilidade de prestação do serviço por servidores de carreira. Liminar concedida.
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5. Sumaré - Ação Civil Pública de Obrigação De Fazer e de Não Fazer. Prefeito Municipal. Pedido Liminar. Preenchimento de cargos com desvio de finalidade. Burla Ao Princípio Da Obrigatoriedade Do Concurso Público. Sentença.
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6. Urânia - Ação Civil Pública De Responsabilização Por Atos De Improbidade Administrativa. Pedido de Afastamento Cautelar. Desvio de bens públicos para uso próprio. Equipamentos Odontológicos. Afastamento cautelar concedido.
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7. Capital – Ação civil pública. Pedido de Liminar. Recebimento a Maior. Pagamento indevido de Subsídios a Cargo de Comissão. Subprefeitos. Aumento em percentual acima da inflação. Favorecimento Pessoal. Liminar concedida.
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8. Suzano - Ação civil pública ambiental cumulada com ação civil anulatória de licenciamento parcial de área degradada e ação de responsabilidade civil pela prática de ato de improbidade administrativa. Tutela antecipada concedida pelo Tribunal.
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9. Barueri – Ação civil pública - Responsabilização pela prática de Ato de Improbidade Administrativa e de Ressarcimento ao Erário. Pedido de Liminar. Dispensa indevida de licitação no Convênio Municipal com ao Associação Recreativa. Conluio. Desvio de Finalidade no Emprego de Verbas Públicas. Custeio de time profissional de futebol.
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10. Barueri – ACP. Obrigação de não fazer. Improbidade Administrativa. Pedido de Liminar. Desvio de finalidade. Violação à moralidade administrativa. Extrapolação do princípio da publicidade. Promoção pessoal com verbas de comunicação social. Uso de verba de publicidade para propaganda política.
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11. Porto Ferreira - Ação de Responsabilidade Civil por Ato de Improbidade Administrativa. Pedido de Liminar. Contratação de Empresa Fornecedora de Insumos Alimentares ou de Merenda Escolar. Cartel. Conluio. Fraude em procedimento licitatório. Pagamento de Propina. Liminar concedida.
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12. Procuradoria Geral de Justiça - Reclamação. Descumprimento da Súmula Vinculante 13 do STF. Nomeação de parentes do Prefeito, do Vice-Prefeito e de servidores investidos em cargos de assessoramento em cargos comissionados na Prefeitura Municipal de Mairinque.



	
	


